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O 
Brasil vai às urnas em uma fase 
de fragilidades para a Repúbli-
ca. A democracia não está sob 
a ameaça de um golpe arma-

do, como ocorreu depois das eleições 
de 2022, mas sofre um processo de cor-
rosão interna provocado pela disfuncio-
nalidade das instituições. O Judiciário 
está paralisado por disputas entre seus 
integrantes; o Congresso tornou-se cada 
vez mais fisiológico e patrimonialista; e 
o Executivo usa o Orçamento para am-
pliar vantagens eleitorais, apesar do de-
sequilíbrio fiscal. 

Ainda bem que haverá eleições, feitas 
por meio do voto direto, secreto e uni-
versal, protegido pela segurança das ur-
nas eletrônicas e pela rápida apuração 
dos resultados. Em 4 de outubro, caberá 
ao eleitor demonstrar a responsabilida-
de que tem faltado aos candidatos e às 
instituições.

O reajuste do Bolsa Família, de R$ 600 
para R$ 691, anunciado a 17 dias do pri-
meiro turno e com pagamento previsto 
entre as duas votações, é o exemplo mais 
recente dessa disfuncionalidade. Trata-se 
de uma contradição difícil de esconder. O 
governo alega que está apenas repondo a 
inflação acumulada desde o último rea-
juste. A lei admite a correção dos benefí-
cios, mas o calendário da medida revela 
sua finalidade política.

 Não está em discussão a impor-
tância do Bolsa Família. O programa é 

indispensável para milhões de brasilei-
ros e representa uma política pública de 
enorme alcance social. O benefício é um 
direito financiado pelos contribuintes, 
não uma dádiva concedida pelo gover-
nante de plantão. 

O Supremo Tribunal Federal, por sua 
vez, encerrou uma sessão extraordinária 
na última terça-feira sem uma conclu-
são quanto à abertura de investigação 
de um de seus integrantes, expondo divi-
sões, suspeitas recíprocas e dificuldades 
para estabelecer um procedimento con-
sensual. Em crise institucional histórica, 
a mais alta Corte do país tem seus limi-
tes de atuação e sua capacidade de salva-
guardar a estabilidade democrática ques-
tionados. Precisa dar uma resposta à crise 
que não seja corporativa, mostrando-se 
maior que ela e retomando o caminho da 
estabilidade e da legitimidade. 

Há de se considerar ainda a realidade 
do Congresso Nacional, mergulhado na 
prática de converter parcelas crescentes 
do Orçamento em instrumento de po-
der sem assumir responsabilidade cor-
respondente pela execução das políti-
cas públicas. Nesse ambiente de disfun-
cionalidades, a eleição funciona como a 
principal oportunidade de prestação de 
contas. O voto não resolverá sozinho as 
crises, mas continua sendo o mecanismo 
mais legítimo para impor limites. A pa-
lavra final ainda pertence ao eleitor. Que 
não se desperdice o voto.

Brasil vai às 
urnas em um 
momento delicado
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Tem jogo que cansa antes de come-
çar. Não pela qualidade dos times, mas 
pela catimba. O zagueiro chega atrasado 
e acerta o adversário. Falta. Reclamação. 
O atacante demora para cobrar. O goleiro 
segura a bola além da conta. Um jogador 
cerca o árbitro, outro entra na conversa, 
o banco se levanta. O juiz apita. E a bola 
continua parada.

Não é uma crítica à malícia do futebol. 
Ela faz parte do jogo. Há equipes que sa-
bem esfriar o adversário, quebrar o ritmo, 
transformar cada interrupção em vanta-
gem. O problema aparece quando a par-
tida passa a ser disputada mais no grito 
do que na bola. Quando cada lance abre 
uma assembleia. Quando o árbitro vira o 
centro da cena e os 22 jogadores parecem 
esquecer o motivo pelo qual estão ali.

Foi impossível não pensar nisso ao 
acompanhar a sessão do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) na terça-feira. Eu 
me preparei para assistir a um grande 
jogo. Havia expectativa, personagens, 
decisões importantes e um assunto ca-
paz de prender a atenção durante horas. 
Como quem se acomoda no sofá para 
acompanhar um clássico, esperei o apito 
inicial. Queria ver a bola em movimento.

A sessão extraordinária analisava a Pe-
tição 16.662, relacionada a relatório pro-
duzido pela Polícia Federal no caso Mas-
ter. O plenário passou boa parte do tem-
po discutindo uma questão de ordem: se o 
caso Alexandre de Moraes deveria ser ana-
lisado em conjunto com a Petição 16.704, 
relacionada a André Mendonça. A discus-
são consumiu a sessão. Flávio Dino pediu 
vista, e o mérito da Petição 16.662 não che-
gou a ser examinado. O placar formal ficou 
em 4 x 3 pela tramitação separada. Mas ha-
via um detalhe: Dino havia se manifesta-
do pela reunião dos procedimentos antes 
de pedir vista. Em campo, ou melhor, no 
tapetão, era quase um 4 x 4.

Nelson Rodrigues escreveu que o 

empate é o pior resultado do mundo. O 
torcedor se sente roubado do dinheiro 
da entrada. Na terça-feira, a sensação foi 
ainda mais peculiar: houve a interrupção 
antes de saber como terminaria a partida.

Um jogo de futebol pode ser truncado. 
O torcedor aceita. Faz parte do espetáculo 
ver um marcador encurtar espaço, um ata-
cante cavar segundos, um goleiro retardar 
a reposição, um capitão cobrar explica-
ções. Mas existe uma fronteira entre admi-
nistrar o jogo e impedir que ele aconteça. 
O relógio corre nos dois casos. A diferença 
está no tempó útil, o que o público conse-
gue assistir enquanto o cronômetro corre.

Catimba faz parte. Reclamar também. 
Divergir, igualmente. Quem compra ingres-
so para uma final almeja ver os protagonis-
tas decidindo a partida, não passar a noite 
acompanhando discussões sobre o árbitro. 
Deseja o lance, o passe, o chute, a defesa, o 
gol. A disputa que justificou a espera.

Foi essa a minha sensação diante do Su-
premo. Saí com a frustração de quem ha-
via se preparado para assistir a um grande 
jogo e viu o essencial ser adiado. A sessão 
tinha regras, votos, argumentos e procedi-
mentos. Tudo isso faz parte de um julga-
mento. Mas, para quem acompanhava de 
fora, a expectativa era outra: ver a questão 
principal avançar.

No futebol, quando o placar termi-
na empatado, ainda pode haver prorro-
gação. Dedependendo da competição, 
pênaltis. O que o torcedor não espera 
é deixar o estádio justamente quando 
a cobrança vai começar. Na terça-feira, 
o relógio avançou. O placar ficou em 4 
x 4 na leitura de quem acompanhava 
os votos, mas o resultado formal per-
maneceu em 4 x 3. O pedido de vista 
interrompeu a sessão antes que a dis-
puta chegasse ao desfecho. O torcedor, 
metaforicamente, ficou sem a cobran-
ça dos pênaltis. A bola estava lá. Só fal-
tou rolar. 
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Furto de Cabos 

Os repetidos furtos de cabos de cobre no Distrito Fe-
deral e em todo o país  já ultrapassaram os limites do to-
lerável. Ruas ficam às escuras, serviços são prejudica-
dos e a população paga a conta da ação criminosa. Não 
basta informar que os cabos foram furtados, registrar 
ocorrência e esperar pela investigação policial. É pre-
ciso prevenir! Se comerciantes protegem seus estabe-
lecimentos com câmeras, alarmes e sensores, por que a 
infraestrutura essencial da capital da República, CEB e 
Neoenergia, e de todo o país não podem receber prote-
ção semelhante? Cadeados reforçados, travas eletrôni-
cas, sensores, monitoramento remoto, câmeras e recur-
sos de inteligência artificial podem dificultar esses cri-
mes. Também é fundamental intensificar a fiscalização 
sobre a receptação e comercialização clandestina do co-
bre, pois, sem comprador, o produto do furto perde va-
lor. CEB, Neoenergia, governo Federal e do Distrito Fe-
deral precisam buscar soluções conjuntas e permanen-
tes. O país e principalmente Brasília não podem conti-
nuar apagando as luzes para depois procurar quem le-
vou os fios. A população quer prevenção, segurança e 
providências concretas. Com a palavra, os responsáveis!

 » João Coelho Vítola

Asa Norte

Bets

O jogo do bicho existe há mais de 100 anos. Todos 
gostam de fazer uma fezinha, mas os próprios banquei-
ros e apostadores têm os seus limites. Para os banquei-
ros, apostas altas, eles descarregam. Já, para os aposta-
dores, a mania é com aquelas sobras que não afetam 
o dia a dia das famílias. A doença das apostas nas bets 
vem por falta de governo, por não terem antecipado 
educação para todos em relação a isso. A única inter-
venção foi regularizar o jogo, aplicando impostos.

 » Rinaldo Oliveira

Camaragibe(PE) 

Cenário de descrédito

Conflitos sem trégua, trocas de acusações e a vaida-
de institucional acabam afastando o foco principal: o 
Brasil e seu povo. A Constituição não foi escrita para ali-
mentar disputas, mas para sustentar pontes. E, quando 
essas pontes se fragilizam, o que se vê é exatamente es-
se cenário de descrédito e inquietação. O Brasil precisa 
de consciência, autocorreção e compromisso verdadei-
ro com a ética pública. O cidadão obreiro deseja que as 
instituições voltem a ser dignas da confiança do povo  
Que o poder sirva, e não se sirva, e que o Brasil reencon-
tre sua grandeza não no confronto, mas na maturidade. 
Enquanto houver esse incômodo vivo, essa inquietação 
que se recusa a aceitar o descaso como normal, ainda 
há esperança.

 » Vicente Limongi Netto

Asa Sul 

Desmoralização ao vivo

Meu Deus! Quem, no seu mais inocente pensar, ima-
ginou viver para ver a desmoralização porque passa o 
Supremo Tribunal Federal (STF)? Vi, nesta terça-feira, 
a mais patética reunião do Supremo para abrir proces-
so de investigação de um dos seus membros. Não se to-
cou nesse assunto durante nove horas (que assisti). Os 

membros do STF enrolaram, debocharam e tentaram 
até humilhar o ministro André Mendonça, que, com a 
calma que lhe é peculiar, soube rebater os ataques, até 
mesmo chulos, por parte de colegas. Momentos tensos 
e ridículos foram protagonizados inclusive quando um 
ministro fala que “até a máfia tem ética”. Uma pena que 
nós, reles ouvintes, telespectadores, o povo, enfim, não 
possamos tomar decisão de afastar alguns ministros do 
STF por meios legais diante o acovardamento do Con-
gresso, que está refém de Vorcaro. 

 » José Monte Aragão

Sobradinho

 Se na Alemanha se criou o “direito 
penal do inimigo”, o STF brasileiro 

criou o “processo penal dos amigos”.
Ricardo Santoro — Lago Sul

Ao ler na edição do último domingo 
do Correio Braziliense a frase do 
saudoso Nelson Rodrigues — “Por 

trás de todo paladino da moral, vive 
um canalha” (página 21) —,  lembrei 
onde pode servir, pois cai como uma 

luva: a nossa Suprema Corte
Joanir Serafim Weirich — Asa Sul

O povo sabe o que é dívida pública? Estão 
mais preocupados com a sobrevivência, 

a inflação, a insegurança, a vergonha 
do STF. Pobre povo brasileiro!

José M. Ferreira — Belo Horizonte (MG)

Donald Trump acusa a  imprensa 
de “ficção” e bane CNN da Casa 

Branca. Mas não é isso o país que 
vive vigiando a democracia alheia?

Marlon Barros — Cruzeiro

Que notícia maravilhosa: Grammy 
Latino 2026 indica Leci Brandão, 

aos 82 anos, por álbum que celebra 
50 anos de carreira. Que orgulho! 

José R. Pinheiro Filho — Asa Norte

Dave Grohl, cantor, compositor e 
guitarrista norte-americano, evocando 

o amor de mãe: “Todos temos 
uma dívida para com as mulheres 

que nos deram a vida, porque, 
sem elas, não haveria música”.

Lauro A. C. Pinheiro – Asa Sul
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